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Relatório da Administração - Exercício de 2024

Senhores Acionistas, 
Temos a satisfação de submeter à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras da CNP 
Consórcios S.A. Administradora de Consórcios (“Companhia” ou “Administradora”), relativas ao 
exercício findo em 31 de dezembro de 2024, em conformidade com as disposições legais e 
estatutárias e com o relatório dos auditores independentes.
Ao longo de 2024, a Companhia registrou uma receita de prestação de serviços de R$ 272,61 
milhões, representando uma redução global de 4,8% em relação ao mesmo período do ano anterior. 
Esse resultado foi impactado pela queda decorrente do encerramento das atividades comerciais com 
a Caixa Econômica Federal em 2021, que gerou uma redução de 20%. No entanto, essa retração foi 
parcialmente compensada pelo crescimento de 5,5% das operações com distribuição ativa 
da Companhia.
A atividade comercial da Companhia tem sido conduzida por meio do modelo de multiparcerias, que, 
em 2024, gerou um volume de novos créditos alocados de R$ 3,0 bilhões.

O lucro líquido da Companhia atingiu R$ 40,6 milhões no ano e um patrimônio de R$ 303,2 milhões 
no período. A Companhia encerrou o ano de 2024 com 13.327 bens entregues aos seus clientes.
Negócios sociais e principais impactos internos e externos na Companhia
A parceria com a XP, iniciada em setembro de 2023, apresentou um desempenho expressivo em 
2024 respondendo por parte significativa da produção comercial da Administradora.
Em 28 de junho de 2024, a CNP firmou acordo comercial com o Banco de Brasília (BRB) para a venda 
exclusiva dos produtos de consórcio e de capitalização nos canais do Banco por um período de 20 anos.
Em 05 de agosto de 2024 a CNP firmou parceria comercial com a BMG Corretora de Seguros Ltda. a 
para a comercialização de produtos de consórcio na Rede de Distribuição por um período de 05 anos.
As novas parcerias com a XP, BRB e BMG e continuidade da parceria com a Wiz, representam passos 
fundamentais para a expansão da marca CNP Assurances no Brasil dentro da estratégia de 
multiparcerias visando oferecer ao mercado produtos de qualidade e que contribuam para o 
planejamento financeiro de nossos clientes.

Honorários de Auditoria externa
A divulgação dos honorários de auditoria externa é publicada anualmente nas informações financeiras 
do controlador final, CNP Assurances, na França.
Considerações Finais e Agradecimentos
A Companhia agradece o apoio e a confiança dos acionistas e conselheiros. Agradece também o 
apoio dado pelo Banco Central do Brasil (BACEN) à regulação do setor, ao profissionalismo dos 
parceiros que distribuem os produtos da Companhia e, em particular, aos nossos clientes, objetivo 
principal do nosso trabalho.
Por fim, a Companhia reconhece os colaboradores que trabalharam com dedicação exclusiva para a 
finalização desse importante negócio para a reestruturação societária do Grupo no Brasil. O apoio e 
a dedicação mais uma vez demonstrados são fatores fundamentais para consolidar as conquistas 
obtidas e enfrentar os desafios dessa nova fase da Companhia.

Brasília, 25 de março de 2025
A Administração

Balanço Patrimonial
(Em milhares de reais)

Demonstração do Resultado do Semestre e Exercícios
(Em milhares de reais)

Demonstração do Resultado Abrangente
(Em milhares de reais)

ATIVO Nota 31/12/2024 31/12/2023
Ativo circulante 351.374 285.805
Disponibilidades 970 86
Títulos e valores mobiliários e instrumentos financeiros 5 275.495 209.709
Carteira Própria 276.178 210.119
Provisões para Desvalorizações (683) (410)
Créditos tributários 6.2.1 44.260 33.194
Outros créditos 6 19.071 15.511
Rendas a Receber 6.1 24.722 28.770
Diversos 6.2 14.111 8.298
Provisão para Perdas Incorridas Associadas ao Risco de Crédito 6.1 (19.762) (21.557)
Outros valores e bens 11.578 27.305
Outros Valores e Bens – 89
Despesas Antecipadas 7 11.578 27.216
Ativo realizável a longo prazo 346.580 364.449
Títulos e valores mobiliários e instrumentos financeiros 5 81.705 140.616
Carteira Própria 81.705 140.616
Depósitos judiciais cíveis e trabalhistas 9.4 15.274 8.815
Créditos tributários 6.2.1 157.987 126.770
Outros valores e bens 91.614 88.248
Despesas Antecipadas 7 91.614 88.248
Permanente 142.810 3.237
Imobilizado de uso 313 412
Outras Imobilizações de Uso 548 548
Depreciações Acumuladas (235) (136)
Intangível 8 142.497 2.825
Ativos Intangíveis 151.032 9.146
Amortização Acumulada (8.535) (6.321)
TOTAL DO ATIVO 840.764 653.491

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Nota 31/12/2024 31/12/2023
Passivo circulante 301.733 219.014
 Outras obrigações 301.733 219.014
  Sociais e Estatutárias 9.1 26.877 16.883
  Fiscais e Previdenciárias 9.2 6.613 7.690
  Diversas 9.3 268.243 194.441
Passivo exigível a longo prazo 235.800 156.186
 Outras obrigações 235.800 156.186
  Diversas 9.3 235.800 156.186
Patrimônio líquido 10 303.231 278.291
  Capital 139.000 126.000
  De Domiciliados no País 10.1 68.458 62.055
  De Domiciliados no Exterior 10.1 70.542 63.945
  Reservas de Lucros 10.2 168.046 151.376
  Outros Resultados Abrangentes (3.815) 915

  
TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 840.764 653.491

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
(Em milhares de reais)

Descrição
Capital  
Social

Aumento de capital  
em aprovação

Reserva  
Legal

Reserva de Retenção  
de lucros

Outros resultados 
abrangentes

Lucros  
acumulados Total

SALDOS EM 01 DE JANEIRO DE 2023 105.000 – 21.000 119.256 (3.829) – 241.427
Aumento de capital em aprovação - AGE de 31/03/2023 – 21.000 (21.000) – – – –
Lucro líquido do exercício – – – – – 22.929 22.929
Títulos e valores mobiliários - TVM – – – – 2.161 – 2.161
Proposta de destinação do lucro líquido: – – – – – – –
Reserva legal - (Nota 10.2.i) – – 1.146 – – (1.146) –
Dividendos propostos (R$ 706,16 por lote de mil ações) - (Nota 10.3) – – – – – (5.446) (5.446)
Reserva de retenção de lucros – – – 16.337 – (16.337) –
SALDOS EM 31 DEZEMBRO DE 2023 126.000 – 2.475 148.901 915 – 278.291
Aumento de capital em aprovação - AGE de 28.06.2024 – 13.000 (2.475) (10.525) – – –
Aprovação de aumento de capital Ofício 24.441/2024-BCB/Deorf/GTCUR 13.000 (13.000) – – – – –
Lucro líquido do exercício – – – – – 40.623 40.623
Títulos e valores mobiliários – – – – (4.730) – (4.730)
Reserva legal – – 2.031 – – (2.031) 4.376
Dividendos propostos (R$ 706,16 por lote de mil ações) - (Nota 10.3) – – 4.376 – (6.629) (2.253)
Juros sobre capital próprio – – – – – (8.700) (8.700)
Reserva de retenção de lucros – – – 23.263 – (23.363) –
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 139.000 – 2.031 166.015 (3.815) – 303.231
SALDOS EM 30 DE JUNHO DE 2024 126.000 13.000 921 151.505 (1.509) – 289.917
Aprovação de aumento de capital Ofício 24.441/2024-BCB/Deorf/GTCUR 13.000 (13.000) – – – – –
Lucro líquido do período – – – – – 22.197 22.197
Títulos e valores mobiliários – – – – (2.306) – (2.306)
Reserva legal – – 1.110 – – (1.110) –
Dividendos propostos (R$ 706,16 por lote de mil ações) - (Nota 10.3) – – – 4.376 – (2.253) 2.123
Juros sobre capital próprio – – – – – (8.700) (8.700)
Reserva de retenção de lucros – – – 10.134 – (10.134) –
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 139.000 – 2.031 166.015 (3.815) – 303.231

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Nota
2º semestre  

de 2024 31/12/2024 31/12/2023
Receitas da intermediação financeira 13 24.461 51.423 48.294
Resultado de operações com títulos
 e valores mobiliários 24.461 51.423 48.294
Resultado bruto da intermediação financeira 24.461 51.423 48.294
Outras receitas/despesas operacionais 8.345 12.980 22.869
Receitas de prestação de serviços 14 140.629 272.609 286.455
Despesas de pessoal 15 (21.398) (44.684) (34.405)
Outras despesas administrativas 16 (91.532) (194.726) (198.472)
Despesas tributárias 17 (22.118) (43.914) (46.039)
Outras receitas operacionais 18 41.400 85.243 93.388
Outras despesas operacionais 18 (36.981) (63.343) (75.444)
Resultado da provisão para perdas incorridas
 associadas ao risco de crédito 18 (1.655) 1.795 (2.614)
Resultado operacional 32.806 64.403 71.163
Resultado não operacional (485) (485) 7
Resultado antes da tributação sobre
 o lucro e participações 32.321 63.918 71.170
Imposto de renda e contribuição social 20 (6.531) (16.106) (15.939)
Provisão para imposto de renda (11.093) (26.316) (30.119)
Ativo fiscal diferido - IR 6.301 14.475 18.596
Provisão para contribuição social (4.007) (9.500) (11.112)
Ativo fiscal diferido - CS 2.268 5.235 6.696
Participações no lucro 19 (3.593) (7.189) (5.722)
Lucro líquido do período 22.197 40.623 49.509
Quantidade de ações 10.1 7.711.637 7.711.637 7.711.637
Lucro por ação em R$ 2,88 5,27 6,42

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

2º semestre  
de 2024 31/12/2024 31/12/2023

Lucro líquido do período 22.197 40.623 49.509
Outros resultados abrangentes (2.306) (4.730) 4.744
Itens que poderão ser reclassificados para o resultado (2.306) (4.730) 4.744
 Ajustes de títulos e valores mobiliários (3.499) (7.234) 7.256
 Efeito tributário dos ajustes de títulos e valores mobiliários 1.193 2.504 (2.512)
Total dos resultados abrangentes para o período 19.891 35.893 54.253

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração dos Fluxos de Caixa - Método Indireto
(Em milhares de reais)

2º semestre  
de 2024 31/12/2024 31/12/2023

ATIVIDADES OPERACIONAIS
Lucro líquido do semestre e exercícios 22.197 40.623 49.509
Ajustes para:
Depreciação e amortizações 1.440 2.313 571
Perda (Reversão de perdas) por redução
 ao valor recuperável dos ativos (1.655) 1.795 (2.608)
Perda (Ganho) na alienação de imobilizado e intangível 485 485 56
Rendas antecipadas 20.941 39.998 65.529
Despesas antecipadas (11.663) (3.495) (4.763)
Ativo fiscal diferido (10.772) (24.666) (33.354)
Variação nas contas patrimoniais:
Ativos financeiros 38.611 (14.110) (85.179)
Créditos fiscais e previdenciários (7.081) (15.113) (8.750)
Depósitos judiciais e fiscais (3.984) (6.460) (3.089)
Despesas antecipadas (64.010) (64.233) (16.000)
Outros Ativos 9.206 (8.299) (3.179)
Impostos e contribuições 16.962 36.730 45.438
Outras contas a pagar 25.185 63.775 49.957
Depósitos de terceiros 2.813 1.331 773
Provisões para contingências 1.784 3.588 663
Outros passivos 1.667 3.780 (2.591)
Caixa gerado pelas operações 39.622 58.042 52.983
Juros pagos (4) (14) (19)
Juros recebidos 1.002 3.033 5.457
Imposto sobre o lucro pagos (17.425) (37.806) (46.051)
Caixa líquido gerado nas atividades operacionais 23.195 23.255 12.370
Pagamento pela Compra: (22.363) (22.371) (876)
Imobilizado – – (384)
Intangível (22.363) (22.371) (492)
Caixa líquido consumido nas
 atividades de investimentos (22.363) (22.371) (876)
Distribuição de Dividendos – – (12.007)
Caixa líquido consumido nas
 atividades de financiamentos – – (12.007)
Aumento/(Redução) líquida de caixa
 e equivalentes de caixa 832 884 (513)
Caixa e equivalentes de caixa
 no início do semestre e exercícios 138 86 599
Caixa e equivalentes de caixa
 no final do semestre e exercícios 970 970 86

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração Consolidada 
dos Recursos de Consórcios

(Em milhares de reais)

Demonstração Consolidada das Variações 
das Disponibilidades de Grupos

(Em milhares de reais)

1. Contexto operacional

A CNP Consórcio S.A. Administradora de Consórcios (anteriormente denominada Caixa Consórcios 
S.A. Administradora de Consórcios), doravante referida também como “Companhia” ou “Administradora”, 
iniciou suas atividades em 16 de outubro de 2002, com sede na SHN Quadra 1, conjunto A, Bloco E, 
Edifício Sede, Brasília - DF, CEP 70.701-050 e é controlada pela CNP Assurances S.A.
A Companhia tem por objeto social a constituição e administração de grupos de consórcios destinados 
à aquisição de bens móveis e imóveis e serviços, conforme definido na legislação em vigor.
A partir de 23/08/2021 a Companhia deixou de comercializar os produtos de consórcios na rede de 
distribuição da Caixa Econômica Federal (“Balcão CAIXA”), em função da reestruturação da rede de 
distribuição da CAIXA.
1.1. Estrutura societária do Grupo CNP
A estrutura atual do Grupo CNP após a cisão ocorrida em 2022 é apresentada no organograma a seguir:

Sogestop K
37.171.370/0001-00

CNP Assurances
Participações Ltda.
24.241.977/0001-69

Companhia de Seguros
Previdência do Sul - Previsul

92.751.213/0001-73
CNP Capitalização S.A.

01.599.296/0001-71

CNP Consórcio S.A.-
Administradora de Consórcios

05.349.595/0001-09

Odonto Empresas
Convênios Dentários Ltda.

40.223.893/0001-59

100%

100%

0,39% 79,67% 50,75% 1% 48,25%

100%

24% 0,47% 75,53%

100%

100%

CNP Assurances S.A.
05.714.603/0001-79

CNP Assurances Latam
Holding Ltda.

05.088.193/0001-06

19,93%

CNP Participações em
Seguros Ltda.

20.430.460/0001-67

2. Resumo das políticas contábeis materiais

As demonstrações financeiras foram preparadas com base nas normas e instruções emanadas pelo 
Banco Central do Brasil (“BACEN”), específicas para as administradoras de consórcios e estão 
apresentadas em conformidade com o Plano Contábil das Instituições Financeiras - COSIF e práticas 
contábeis adotadas no Brasil.
A preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e o 
exercício de julgamento por parte da Administração da Companhia no processo de aplicação das 
políticas contábeis. As políticas que requerem maior nível de julgamento e possuem maior 
complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para as 
demonstrações financeiras, estão divulgadas na Nota 4. Não houve, em 31 de dezembro de 2024, 
alterações nas políticas contábeis relevantes.
De acordo com a Resolução CMN nº 4.910/21 e da Resolução BCB nº 02/20 e alterações posteriores, as 
contas do Balanço Patrimonial estão apresentadas por ordem de liquidez e exigibilidade; os saldos do Balanço 
Patrimonial estão apresentados comparativamente com os do final do exercício social imediatamente anterior; 
e as demais demonstrações estão comparadas com os respectivos períodos do exercício social anterior para 
as quais foram apresentadas, incluindo a Demonstração do Resultado Abrangente.
Conforme requerido pelo BACEN, são apresentadas as demonstrações consolidadas dos recursos 
de consórcios e das variações nas disponibilidades dos grupos.
A Administração considera que a Companhia possui recursos para premissa da continuidade 

operacional e não tem conhecimento de incertezas relevantes que possam gerar dúvidas significativas 
sobre a capacidade de continuar operando, sendo as demonstrações financeiras preparadas com 
base no princípio de continuidade.
A autorização para a emissão destas demonstrações financeiras foi dada pelo Comitê Executivo em 
reunião realizada em 25 de março de 2025.

3. Principais práticas contábeis da administradora

3.1. Moeda funcional e de apresentação
As demonstrações financeiras são apresentadas em reais, por ser o real a moeda funcional e de 
apresentação da Companhia.
3.2. Disponibilidades
A Companhia considera como disponibilidades e equivalentes de caixa os saldos de depósitos 
bancários sem vencimento e investimentos financeiros com vencimento original de até três meses a 
partir da data de contratação, utilizados para atender obrigações de curto prazo, sem risco significante 
de mudança de valor.
3.3. Ativos e passivos circulantes
Os ativos são demonstrados pelos valores de realização, incluindo os rendimentos auferidos e 
provisão para perdas, quando aplicável. Os passivos são demonstrados pelo vencimento e são 
baseados nos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes 
encargos e variações monetárias incorridos.
3.4. Títulos, valores mobiliários e instrumentos financeiros
O registro e a avaliação da carteira própria de títulos e valores mobiliários estão em conformidade 
com a Circular BACEN nº 3.068/2001 e são classificados de acordo com a intenção da Administração, 
sendo os títulos da carteira própria alocados em títulos para negociação (valor justo por meio do 
resultado) e disponíveis para venda.
• Títulos para negociação: os títulos sujeitos à negociação antes de seu vencimento têm o seu valor 
contábil ajustado ao valor de mercado, sendo que os ajustes ao valor de mercado são contabilizados 
em contrapartida à conta de receita ou despesa no resultado financeiro do exercício em que ocorrem.
• Títulos disponíveis para venda: nessa categoria os títulos são ajustados ao valor justo, em 
contrapartida à conta destacada do patrimônio líquido, pelo valor líquido dos efeitos tributários, 
denominada “Ajuste de avaliação patrimonial”. As valorizações/desvalorizações são levadas aos 
resultados, quando das realizações dos respectivos títulos.
• Títulos mantidos até o vencimento: nessa categoria devem ser registrados os títulos e valores 
mobiliários, exceto ações não resgatáveis, para os quais haja intenção e capacidade financeira da 
Companhia de mantê-los em carteira até o vencimento. São registrados pelo custo de aquisição, acrescidos 
dos rendimentos auferidos em contrapartida ao resultado financeiro do exercício em que ocorrem.
3.5. Imobilizado de uso e intangível
O imobilizado é contabilizado ao custo de aquisição, reduzido por depreciação acumulada e perdas 
de redução ao valor recuperável acumuladas (impairment), quando aplicável, calculado pelo método 
linear, com base na vida útil estimada dos bens. 
Os ativos intangíveis incluem sistemas aplicativos, sistemas de computação, sistemas de computação 
em desenvolvimento e ativos de direito de uso. Os ativos de direito de uso são compostos por 
exclusividade/preferência de canais de vendas. Esses ativos são registrados inicialmente pelo custo 
de aquisição ou pelo valor apurado por meio de avaliação técnica e são amortizados a partir da data 
de sua utilização. 
3.6. Provisões, ativos e passivos contingentes
A Companhia reconhece uma provisão somente quando existe uma obrigação presente (legal ou de 
responsabilidade social) como resultado de um evento passado, quando é provável que o pagamento 
de recursos deverá ser requerido para liquidar a obrigação e quando a estimativa pode ser feita de 
forma confiável para a provisão. Quando alguma destas características não é atendida, a Companhia 
não reconhece uma provisão. As provisões são ajustadas a valor presente quando o efeito do 
desconto é material.
A Companhia constitui provisões conforme CPC 25 para fazer face a desembolsos futuros que 
possam decorrer de ações judiciais em curso, de natureza cível, fiscal e trabalhista. As provisões são 
constituídas a partir de análises individualizadas, efetuadas pelos assessores jurídicos da Companhia, 
dos processos judiciais em curso e das perspectivas de resultado desfavorável implicando em 
desembolso futuro. Os tributos, cuja exigibilidade está sendo questionada na esfera judicial, são 
registrados levando-se em consideração o conceito de “obrigação legal”.
As obrigações legais (fiscais e previdenciárias) decorrem de processos judiciais relacionados a 

obrigações tributárias, cujo objeto de contestação é sua legalidade ou constitucionalidade que, 
independentemente da avaliação acerca da probabilidade de êxito, têm seus montantes reconhecidos 
integralmente nas demonstrações financeiras e quando aplicável são atualizadas monetariamente de 
acordo com a legislação vigente.
3.7. Apuração do resultado
A apuração do resultado obedece ao regime de competência, que estabelece que as receitas e as 
despesas sejam reconhecidas na apuração do resultado do período a que pertencem e, quando se 
correlacionam, de forma simultânea, independentemente de recebimento ou pagamento.
A taxa de administração é reconhecida pelo regime de competência em atendimento à Resolução 
BCB nº 120, de 27 de julho de 2021 e alterações posteriores. Dessa forma, são registrados como 
receita do período as parcelas mensais de cotas contempladas e de não contempladas, recebidas ou 
não, e os recebimentos antecipados em que tenha cessado a obrigação de desempenho do contrato. 
Já em relação aos recebimentos antecipados (lances ou antecipações de cotas) em que não houve a 
quitação do contrato, são registrados como receita antecipada e apropriados pelo prazo remanescente 
da obrigação de desempenho perante o consorciado.
Para as taxas de administração, ora reconhecidas pelo regime de competência, a Companhia efetua 
o registro de provisão para perdas incorridas associadas ao risco de crédito (PIARC) a partir da 
quarta parcela vencida.
As despesas de comissão sobre venda de cotas de consórcio, anteriormente reconhecidas no 
momento da inclusão dos consorciados nos grupos, conforme determinava a Carta Circular 
nº 2.598/1995, passaram a ser diferidas pelo prazo da obrigação de desempenho a partir de janeiro 
de 2022, com a publicação da Instrução Normativa BCB n° 187/2021, que revogou a referida 
Carta Circular. 
As despesas de formalização de garantia e custo de contemplação são reconhecidas por ocasião da 
contemplação dos consorciados. As despesas com formalização de garantia são liquidadas no 
momento da efetiva utilização da carta de crédito.
3.8. Provisão para imposto de renda e contribuição social
A provisão para imposto de renda é constituída com base nos rendimentos tributáveis do período, 
à alíquota de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre a parcela do lucro tributável que exceder 
R$ 240 anuais. A contribuição social sobre o lucro foi calculada à alíquota de 9% sobre o lucro 
ajustado, de acordo com a legislação em vigor.
O imposto de renda e a contribuição social diferidos foram constituídos com base nas alíquotas vigentes, 
para as adições e exclusões cuja dedutibilidade ou tributação ocorrerá em exercícios futuros.
As despesas com imposto de renda e contribuição social compreendem o imposto de renda correntes 
e diferidos, os quais não são reconhecidos no resultado quando relacionados a itens diretamente 
registrados no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes.
As antecipações de imposto de renda e a contribuição social que foram pagas no decorrer do período 
são registradas no passivo circulante.
A compensação de ativos e passivos fiscais diferidos é permitida quando há um direito legal de compensar 
passivos e ativos fiscais correntes, e ambos estão relacionados ao imposto de renda e à contribuição 
social lançados pela mesma autoridade tributária, sobre a mesma entidade sujeita à tributação.
3.9. Alteração nas políticas contábeis
As políticas e os métodos contábeis utilizados na preparação destas demonstrações financeiras 
equivalem-se àqueles aplicados às demonstrações financeiras referentes ao período encerrado em 
31.12.2024, exceto nos casos indicados no item “a”.
a) Novas normas e interpretações ainda não adotadas
Resolução BCB nº 178/2022, alterada pela Resolução BCB nº 391/2024 - A norma estabelece os 
critérios contábeis aplicáveis às operações de arrendamento mercantil contratadas pelas 
administradoras de consórcio e pelas instituições de pagamento autorizadas a funcionar pelo BACEN 
na condição de arrendatária, devendo essas instituições observarem o Pronunciamento Técnico do 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC 06 (R2) - Arrendamentos. Este pronunciamento 
estabelece os princípios para o reconhecimento, mensuração, apresentação e divulgação de 
operações de arrendamento mercantil, conforme regulamentação específica.
O CPC 06 (R2) abandona a classificação de arrendamentos em operacional e financeiro para os 
arrendatários, passando a ter um único modelo de contabilização, que consiste no reconhecimento 
dos ativos e passivos decorrentes das operações de arrendamento.
A norma não obriga um arrendatário a reconhecer ativos e passivos de arrendamentos de baixos 
valores e de curto prazo.
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Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2024
 (Em milhares de reais)

Nota 31/12/2024 31/12/2023
Ativo
Circulante 5.222.457 5.477.934
Disponibilidades 310 537
Depósitos bancários 310 537
Aplicações interfinanceiras de liquidez 22 2.362.419 2.419.724
Disponibilidade do grupo 22 151.670 177.283
Aplicações financeiras vinculadas à contemplação - SELIC 22 2.209.181 2.242.441
Recursos de Grupos em Formação 22 1.568 –
Outros créditos 2.859.728 3.057.673
Direitos junto a consorciados contemplados - normais 2.790.548 2.970.298
Direitos junto a consorciados contemplados - em atraso 56.680 78.700
Direitos junto a consorciados contemplados - em cobrança judicial 12.500 8.675
Compensação 13.998.107 15.575.671
Previsão mensal receitas a receber de consorciados 95.179 110.458
Contribuições devidas ao grupo 7.601.233 8.393.233
Valor dos bens ou serviços a contemplar 6.301.695 7.071.980
Total geral do ativo 19.220.564 21.053.605
Passivo
Circulante 5.222.457 5.477.934
Obrigações com consorciados 1.776.727 1.979.402
Valores a repassar 60.457 61.706
Obrigações por contemplações a entregar 2.209.181 2.242.441
Recursos a devolver a consorciados 821.948 846.267
Recursos do grupo 354.144 348.118
Compensação 13.998.107 15.575.671
Recursos mensais a receber de consorciados 95.179 110.458
Obrigações do grupo por contribuições 7.601.233 8.393.233
Bens ou serviços a contemplar 6.301.695 7.071.980
Total geral do passivo 19.220.564 21.053.605

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

2º semestre  
de 2024 31/12/2024 31/12/2023

Disponibilidades no início do semestre e exercícios 2.348.612 2.420.262 2.335.596
Depósitos bancários 410 538 351
Aplicações financeiras - grupos 182.185 177.283 187.131
Aplicações financeiras - vinculadas a contemplações 2.166.017 2.242.441 2.148.114
(+) Recursos coletados 1.190.619 2.448.438 2.835.537
Contribuições para aquisição de bens 885.514 1.817.194 2.107.127
Taxa de administração 161.582 324.395 361.836
Contribuições ao fundo de reserva 39.903 81.135 91.149
Rendimento de aplicações financeiras 84.703 184.608 231.780
Multas e juros moratórios 5.116 12.968 11.449
Prêmios de seguros 7.543 15.741 17.707
Custas judiciais 3 5 32
Reembolso de despesas de registro – 15 –
Outros 6.255 12.377 14.457
(–) Recursos utilizados 1.176.504 2.505.971 2.750.872
Aquisição de bens 866.166 1.773.073 2.009.125
Taxa de administração 163.785 325.306 362.313
Multas e juros moratórios 2.782 6.459 5.678
Prêmios de seguros 7.555 15.816 17.943
Custas judiciais 3 5 32
Devolução a consorciados desligados 60.193 123.451 142.181
Despesas de registro de contrato – 15 –
Outros 76.020 261.846 213.600
Disponibilidades no final do semestre e exercícios 2.362.729 2.362.729 2.420.261
Depósitos bancários 310 310 537
Aplicações financeiras - grupos 153.238 153.238 177.283
Aplicações financeiras - vinculadas a contemplações 2.209.181 2.209.181 2.242.441

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras



Correio Braziliense  •  Brasília, quinta-feira, 27 de março de 2025  •  19

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2024 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

A Resolução BCB nº 178/2022, alterada pela Resolução BCB nº 391/2024 entrou em vigor em 01/01/2025.
Em conformidade com a avaliação dos impactos da adoção da Resolução BCB nº 178/2022 realizada, foi verificado que a Companhia não possui contratos 
de arrendamento que se enquadrem nas disposições da referida resolução. Durante o processo de análise, foi identificado que os contratos de aluguel da 
Companhia estão formalizados com a Companhia de Seguros Previdência do Sul, entidade coligada, e os valores correspondentes são repassados à CNP 
Consórcios por meio de um processo de refaturamento.
Dessa forma, considerando a estrutura de repasse e a inexistência de arrendamentos diretos sob a ótica da Resolução BCB n.º 178/2022, conclui-se que 
a Companhia não está sujeita às obrigações e requisitos específicos previstos nesta norma no que tange aos contratos de arrendamento.
Resolução BCB nº 352/23 - A Resolução dispõe sobre os conceitos e os critérios contábeis aplicáveis a instrumentos financeiros e fluxo de caixa, bem 
como para a designação e o reconhecimento das relações de proteção (contabilidade de hedge) pelas administradoras de consórcio e pelas instituições 
de pagamento autorizadas a funcionar pelo BACEN, buscando reduzir as assimetrias das normas contábeis previstas no COSIF em relação aos padrões 
internacionais, revogando a Resolução BCB nº 219/2022.
Esta Resolução entrou em vigor em 01/01/2024, exceto para alguns itens normativos, cuja vigência será a partir de 01/01/2025 e 01/01/2027.
Como parte do processo de adequação à Resolução BCB 352/23, realizamos um diagnóstico para avaliar os impactos da nova norma sobre a estimativa 
da redução do valor recuperável das operações de crédito. Esse estudo prévio permitiu identificar os principais desafios e ajustar as metodologias 
aplicadas pela Administração, garantindo a conformidade regulatória.
A estimativa da perda do valor recuperável das operações de crédito segue o modelo simplificado, conforme definido pela Resolução, onde Administradoras 
de Consórcios não segmentadas pelo BACEN, devem aplicar o modelo definidos na Norma.
Com base nesse diagnóstico, conduzimos a implementação da Resolução BCB 352/23, seguindo as seguintes etapas:
• Análise das políticas contábeis adotadas pela Administração em comparação com os novos requisitos da BCB 352/23;
• Verificação da conformidade das metodologias em relação à norma;
• Avaliação dos critérios adotados pela Resolução e identificação de uma diminuição de risco, considerando a nova Metodologia;
• Recálculo dos modelos de provisão para perda esperada, assegurando que as metodologias e critérios foram corretamente implementados e aplicados 
de acordo com as definições da Norma; e
• Teste de classificação dos ativos financeiros para garantir que consistem exclusivamente em pagamentos de principal e juros (SPPI - Solely Payment of 
Principal and Interest) e revisão da adequação dos modelos de negócios adotados para o gerenciamento dos instrumentos financeiros.
Esse processo estruturado garantiu que a Companhia implementasse a Resolução BCB 352/23 de forma eficaz, assegurando a adequação das 
demonstrações financeiras aos novos padrões regulatórios.
Conforme a metodologia aplicada, foi identificado um impacto imaterial na alteração da estimativa de provisão de perda, considerando os dados de agosto de 2024.
3.10. Gerenciamento de riscos
A Gestão de Riscos é o processo que alinha objetivos, estratégia, procedimentos, cultura, tecnologia e conhecimentos, com o propósito de avaliar e 
gerenciar as incertezas a fim de preservar o patrimônio e criar valor. 
O processo de Gestão de Riscos permite que os riscos de crédito, mercado, operacional e outros, sejam efetivamente identificados, avaliados, monitorados, 
e reportados de modo unificado. 
A Diretoria de Riscos e Compliance foi criada com o objetivo de centralizar o gerenciamento de risco.
As principais responsabilidades da Diretoria de Riscos e Compliance são:
• Definir a visão estratégica de Risk Appetite;
• Garantir o acompanhamento e a eficácia dos dispositivos de vigilância dos riscos técnicos e de seguros, financeiros, operacionais e de compliance;
• Definir políticas de gestão de riscos de acordo com as diretrizes definidas pela Alta Gestão e monitorar sua implementação dentro de unidades de 
negócios/filiais;
• Gerar alertas quando houver crescimento de riscos ou riscos emergentes;
• Assegurar a implementação de todos os pilares dos normativos Solvency II e Own Risk and Solvency Assessment - ORSA e todas as evoluções das 
regras de capital locais;
• Elaborar, trimestralmente, o dashboard (painel de riscos), destinado à Alta Gestão, contendo informações quantitativas e qualitativas do ambiente de 
controle da Companhia; e
• Promover a gestão de risco na cultura da Companhia.
No que tange aos regulamentos, normas e políticas internas, o gerenciamento de riscos inerentes às atividades da Companhia é apoiado em uma 
estrutura de Controles Internos e Compliance. Essa abordagem proporciona o aprimoramento contínuo dos modelos de gestão de riscos e minimiza a 
existência de lacunas que comprometam sua eficácia.
Ainda, com o intuito de acompanhar os diversos temas pertinentes à gestão de riscos, a Diretoria de Riscos e Compliance junto à estrutura de Governança 
organiza regularmente comitês, sendo eles, os Comitês d’Engagements (avaliação/discussão de oportunidades e viabilidade de produtos levando em 
conta o apetite ao risco e diretrizes da Companhia), e de Riscos e Compliance.
A Companhia conta ainda com o Código de Ética e Conduta e com diversas Políticas e Normativos internos que tratam de questões atinentes à ética e a 
integridade, à prevenção de fraude, à corrupção, à lavagem de dinheiro e ao financiamento do terrorismo.
Além disso, o Canal de Denúncia independente está disponível a colaboradores e ao público externo para o recebimento de relatos de indícios de práticas 
ilícitas ou irregulares. Após o recebimento pelo Canal de Denúncia, os relatos são analisados e tratados pela Diretoria de Compliance e é verificada a 
existência de elementos e informações suficientes para que sejam investigados e as devidas ações tomadas.    
Adicionalmente, a Companhia vem implementando ações com o objetivo de melhorar seu ambiente de governança e controle, destacando-se: (i) o 
fortalecimento da gestão de riscos, especialmente Compliance e auditoria interna; (ii) aprovação pela Alta Administração e publicação de novas Políticas 
e Normativos específicos, relativos à contratação de serviços de terceiros, à prevenção aos conflitos de interesses, as questões relativas ao oferecimento 
e recebimento de brindes e presentes, entre outros. 
A Companhia também possui processos e normativos internos relacionados à temas de Compliance, Risco Operacional e Controles Internos, Riscos 
Técnicos e Financeiros e Segurança da Informação.
Risco de Crédito
Para mitigar o risco de crédito, a CNP Consórcio possui processo de análise de crédito do cliente e de prevenção a fraudes na etapa de compra da Cota. 
Esses controles permitem assegurar a saúde financeira do grupo de consorciados e da Administradora. 
A Companhia possui como estratégia adicional de mitigação de risco de crédito a contratação de seguro de quebra de garantia (SQG) que garante que a 
arrecadação do grupo não será prejudicada em caso de inadimplência dos consorciados contemplados e com posse do bem. O controle e monitoramento 
com relação a inadimplência é contínuo.
Risco de Liquidez
A CNP Consórcio possui limites mínimos de patrimônio líquido ajustado e limites operacionais que estão sendo acompanhados conforme as disposições 
do Banco Central.
Risco de Mercado
Risco de mercado é a possibilidade de perda financeira devido a variações nos preços de ativos financeiros. É um risco natural do mercado financeiro, mas 
que pode ser minimizado. 
Para mitigar os riscos de mercado, a Companhia adota as seguintes estratégias:
• Diversificação da carteira de consórcios, oferecendo diferentes tipos de consórcios (Veículos Pesados, Veículos e Imoveis) reduzindo a exposição a um 
único setor; 
• Monitoramento de mercado para tomar decisões, no que tange lançamento de novos produtos e critérios de aceitação de risco de crédito; 
• Políticas de gerenciamento de risco desenvolvidas que identificam, avaliam e mitigam risco; e
• Manutenção de reservas financeiras adequadas para lidar com inadimplência de participantes ou flutuações no mercado.
Risco operacional
A identificação, avaliação, análise e tratamento dos riscos, no processo de gerenciamento dos riscos operacionais, conta com a participação de todas as 
camadas contempladas pelo escopo de governança corporativa, que abrange desde a alta administração até as diversas unidades organizacionais.
Para assegurar a unicidade ao processo de gerenciamento de riscos corporativos, cabe à Gerência de Riscos e Controles Internos realizar o mapeamento 
e monitoramento dos riscos operacionais, mediante o uso de ferramenta de gestão de riscos operacional, instituindo-se dispositivos de controle 
permanente. 
Como atribuição, voltada à gestão dos riscos operacionais da Gerência de Riscos e Controles Internos deve: 
• Atuar efetivamente como segunda linha de defesa;
• Propor e/ou consolidar as políticas de riscos, políticas de controles internos e política de perdas operacionais, de governança de riscos e outras que 
venham a ser aprovadas pela Diretoria Executiva;
• Propor junto à Gerência de Compliance as políticas de conformidade, fraude e prevenção a lavagem de dinheiro;
• Estabelecer, cumprir e garantir o cumprimento dos padrões de monitoramento contínuo de riscos e controles;
• Prover os órgãos de governança corporativa de informações atualizadas sobre a evolução do ambiente de controle;
• Orientar e apoiar os gerentes na gestão dos riscos operacionais e na proteção dos ativos organizacionais; e
• Disseminar a cultura de controle interno, de acordo com as diretrizes estratégicas.
A Diretoria de Riscos e Compliance, além de suas responsabilidades específicas à função, devem: 
• Atuar efetivamente como primeira linha de defesa;
• Gerir e ter propriedade sobre os riscos, implementando ações corretivas para resolver deficiências em processos e controles;
• Manter os controles internos eficazes e conduzir procedimentos de riscos e controle diariamente, identificando, avaliando, controlando e mitigando os 
riscos; e
• Buscar continuamente a constituição de controles de gestão e de supervisão adequados, para garantir a conformidade, objetivando a vigilância sobre os 
controles, processos inadequados e eventos inesperados.
Os profissionais da Companhia que atuam na área de riscos e controles possuem capacidade analítica, visão estratégica e apurado raciocínio lógico.
A Diretoria Executiva define políticas, que permitem o estabelecimento de normas, procedimentos, elaboração de cursos e cartilhas que são 
permanentemente atualizadas, de maneira consistente com o planejamento estratégico e com a estrutura organizacional definida em responsabilidades e 
atribuições, disseminando conhecimento para o gerenciamento do risco operacional. 
A Alta Administração tem acompanhado a evolução da cultura de mitigação de riscos do Grupo, na medida em que promove a conscientização da 
necessidade de conhecer e diagnosticar as perdas operacionais, manter histórico e adotar medidas de redução de perdas, principalmente, junto aos 
profissionais de front office.
3.11. Resultados não recorrentes
Conforme definido pela Resolução BCB nº 02/2020, resultados não recorrentes são aqueles que não estão relacionados ou estão relacionados apenas de 
forma incidental com as atividades típicas da Companhia, e não estão previstos para que ocorram com frequência em exercícios futuros. As informações 
do resultado recorrente e não recorrente constam da Nota 23.
4. Estimativas e julgamentos contábeis

A preparação das demonstrações financeiras de acordo com as normas do CPC, referendadas pelo BACEN, exige que a Administração faça julgamentos, 
estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais 
podem divergir dessas estimativas.
Estimativas e premissas são revistas de maneira contínua. Revisões de estimativas contábeis são reconhecidas no período em que ocorrem ou em 
quaisquer períodos futuros afetados. Isso se aplica a causas judiciais e ao diferimento de receita, incluindo:
I. informações sobre julgamentos críticos referentes às políticas contábeis adotadas que tem efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas 
demonstrações financeiras; e
II. informações sobre incertezas, premissas e estimativas que possuam um risco significativo de resultar em um ajuste material dentro do próximo 
período contábil.
5. Títulos e valores mobiliários

Os fundos de investimentos são compostos por títulos públicos federais, operações compromissadas e valores a receber, a pagar e de tesouraria que estão 
apresentados na linha de outros valores.

31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024
Valor de  

Mercado (i)
Valor do Custo  

Atualizado
Valor de  

Mercado (i)
Valor do Custo  

Atualizado
Sem  

Vencimento
Até  

01 ano
Entre 01 e  

05 anos Percentual
Valor justo por meio do resultado 279.240 276.050 209.709 209.707 220.718 54.777 3.745 78,17%
 Debêntures 22.108 20.757 – – – 22.108 – 6,19%
 Fundos de investimento 224.606 224.606 208.279 208.279 220.861 – 3.745 62,88%
 Letras financeiras 27.650 25.895 526 524 – 27.650 – 7,74%
 CDB 1.158 1.102 – – – 1.158 – 0,32%
 Operações compromissadas 3.861 3.833 972 972 – 3.861 – 1,08%
 Outros valores (143) (143) (68) (68) (143) – – (0,04%)
Disponível para venda 77.960 83.740 140.616 139.159 – – 77.960 21,83%
 Letras do tesouro nacional 30.133 31.456 – – – – 30.133 8,44%
 Notas do tesouro nacional 47.827 52.284 140.616 139.159 – – 47.827 13,39%
Total 357.200 359.790 350.325 348.866 220.718 54.777 81.705 100%
(i) O saldo do balanço patrimonial é representado pelo valor de mercado.
5.1. Hierarquia do valor justo e taxas contratadas
a. Abertura por hierarquia
• Nível 1 - títulos com cotação em mercado ativo;
• Nível 2 - títulos não cotados nos mercados abrangidos no “Nível 1”, mas que cuja precificação é direta ou indiretamente observável.

31/12/2024 31/12/2023
Nível 1 Nível 2 Total Nível 1 Nível 2 Total

 Debêntures 22.108 – 22.108 – – –
 Fundos de investimento 224.606 – 224.606 208.279 – 208.279
 Letras financeiras – 27.650 27.650 526 – 526
 CDB – 1.158 1.158 – – –
 Operações compromissadas – 3.861 3.861 – 972 972
 Outros valores (143) – (143) (68) – (68)
Valor justo por meio do resultado 246.571 32.669 279.240 208.737 972 209.709
 Letras do tesouro nacional 30.133 – 30.133 – – –
 Notas do tesouro nacional 47.827 – 47.827 140.616 – 140.616
Disponíveis para a venda 77.960 – 77.960 140.616 – 140.616
Total 324.531 32.669 357.200 349.353 972 350.325
6. Títulos e créditos a receber

6.1. Títulos e créditos a receber
Os valores registrados em rendas a receber são integralmente compostos pelas taxas de administração registradas na competência, conforme 
determinação da norma BCB nº 120/21 e alterações posteriores.

31/12/2024 31/12/2023
Rendas a receber 24.722 28.770
Provisão para perdas incorridas associadas ao risco de crédito (19.762) (21.557)
Taxa de administração a receber líquida 4.960 7.213
Para as taxas de administração de cotas com quatro parcelas vencidas, consecutivas ou não, a Companhia registra uma provisão para perdas associadas 
ao risco de crédito. Em 31 de dezembro de 2024, foi reconhecida uma despesa de R$ 1.965 referente à constituição dessa provisão, enquanto uma 
reversão no valor de R$ 3.760 também foi registrada no período. Já em 31 de dezembro de 2023, a Companhia havia registrado uma despesa de R$ 2.614 
para a constituição da mesma provisão.
6.2. Créditos diversos
Os valores registrados como outros créditos diversos podem ser assim apresentados:

31/12/2024 31/12/2023
Adiantamentos e antecipações salariais 243 163
Títulos e créditos a receber s/característica de concessão crédito 12.740 7.003
Valores a receber dos grupos de consórcios – 4
Outros títulos a receber (i) 1.128 1.128
Total 14.111 8.298
(i) Referem-se a saldos de ressarcimento com partes relacionadas, bloqueio judicial e adiantamento para viagens.
6.2.1. Créditos Tributários
A composição, expectativa de efetiva realização e a movimentação dos créditos tributários está demonstrada a seguir:
a. Composição

31/12/2024
Imposto de Renda Contribuição Social Outros Tributos

Circulante Não Circulante Circulante Não Circulante Circulante Não Circulante Total
Antecipações 1.465 – 525 – – – 1.990
A compensar 34.996 61.122 7.043 – 230 1.415 104.806
Adições temporárias – 52.554 – 18.981 – – 71.535
Tributos diferidos – 1.446 – 519 – 21.951 23.916
Total dos créditos tributários 36.461 115.122 7.568 19.500 230 23.366 202.247

31/12/2023
Imposto de Renda Contribuição Social Outros Tributos

Circulante Não Circulante Circulante Não Circulante Circulante Não Circulante Total
A compensar 25.930 57.160 7.043 – 221 1.330 91.684
Adições temporárias – 38.078 – 13.745 – – 51.823
Tributos diferidos – (346) – (125) – 16.928 16.457
Total dos créditos tributários 25.930 94.892 7.043 13.620 221 18.258 159.964
b. Expectativa de realização dos créditos tributários de Imposto de Renda e Contribuição Social

Ano de Realização
Diferenças Temporárias Tributos diferidos IRPJ/CSLL Total

Valor % Valor % Valor %
2025 30.925 43,2% 2.414 10,1% 33.339 34,9%
2026 4.741 6,6% 8.770 36,7% 13.511 14,2%
2027 2.085 2,9% 220 0,9% 2.305 2,4%
2028 1.656 2,3% 439 1,8% 2.095 2,2%
2029 1.447 2,0% 877 3,7% 2.324 2,4%
2030 até 2034 30.681 42,9% 11.196 46,8% 41.876 43,9%
Total 71.535 100% 23.916 100% 95.451 100%
c. Movimentação do ativo e passivo diferido

31/12/2024 31/12/2023
Imposto  

de Renda
Contribuição  

Social Outros Total Total
Saldo inicial de Créditos Tributários 37.732 13.620 16.928 68.280 37.976
Constituições (realizações) sobre diferenças temporárias
Contingências cíveis 553 199 – 752 (370)
Contingências trabalhistas 344 124 – 468 596
Provisão para risco de crédito – 24 – 24 1
Provisão para participações nos lucros 86 31 – 117 110
Outras provisões 5.043 1.815 – 6.857 5.508
Ajuste de receita - CPC 47 9.324 3.357 4.955 17.636 28.590
Diferimento de comissão (874) (315) – (1.189) (1.620)
Tributos diferidos - TVM 1.792 645 68 2.505 (2.512)
Saldo Atual dos Créditos Tributários 54.000 19.500 21.951 95.450 68.279
Efeito no resultado das constituições e realizações (14.475) (5.235) (4.955) (24.665) (25.292)

7. Despesas Antecipadas

As despesas antecipadas são representadas integralmente pelas despesas de comissão sobre venda de cotas de consórcio e que serão apropriadas ao 
resultado conforme regra definida na nota 3.7. O prazo médio de diferimento em 31 de dezembro de 2024 é de 143 meses (31 de dezembro de 2023 - 
141 meses).
a. Composição

31/12/2024 31/12/2023
Comissões 102.960 99.464
Arrendamento balcão 106 16.000
Outros 126 –
Total 103.192 115.464
b. Movimentação das despesas de comissão sobre vendas

31/12/2024 31/12/2023
Saldo inicial 115.464 94.701
Constituições 28.380 73.810
Amortizações/Cancelamentos (40.652) (53.047)
Saldo final 103.192 115.464
8. Intangível

Taxas anuais de 
amortização (%)

31/12/2024 31/12/2023
Saldo inicial Aquisições Baixas Amortização Saldo final Saldo final

Sistemas aplicativos 20 2 – – (1) 1 2
Sistemas de computação 20 1.834 – – (499) 1.335 1.834
Sistemas de computação em desenvolvimento – 988 6.371 (485) – 6.874 988
Ativo de direito de uso - Balcão XP (a)(c) – – 16.000 – (1.713) 14.287 –
Ativo de direito de uso - Balcão BRB (b)(c) – – 120.000 – – 118.287 –
Total 2.825 142.371 (485) (2.213) 142.497 2.825
(a) Foi firmado contrato com a XP Corretora de Seguros em setembro de 2023, com a vigência de 7 anos, cujo objetivo é estabelecer parceria operacional 
para comercialização de produtos de consórcios, no formato White Label, contrato que estabelece através de todos os Canais de Distribuição da XP 
Corretora. O diferimento do ativo intangível será realizado pelo método linear ao longo do prazo de vigência do contrato, estipulado em 7 anos.
(b) Em 24 de junho de 2024, a CNP Consórcio firmou um acordo comercial com o banco BRB com objetivo de distribuição, promoção, oferta, venda e/ou 
pós-venda dos produtos nos canais de distribuição do banco, em caráter exclusivo.
O direito de acesso à exclusividade do balcão do BRB foi registrado como ativo intangível pela CNP pelo montante de R$ 80 milhões, Além disso, a CNP 
reconheceu no passivo um valor de R$ 40 milhões referente ao preço adicional de acesso, condicionado ao cumprimento de metas de produção 
estabelecidas contratualmente, totalizando R$ 120 milhões.
O diferimento do ativo intangível será realizado pelo método linear ao longo do prazo de vigência do contrato, estipulado em 20 anos, a contar da data de 
início do uso pela exclusividade previsto para janeiro de 2025.
(c) A CNP Consórcio adota, para o reconhecimento e mensuração do ativo intangível relacionado aos balcões do banco BRB e da XP, a legislação vigente, 
incluindo os critérios estabelecidos pelos pronunciamentos contábeis CPC 01 (R1) e CPC 04 (R1). São realizados testes periódicos de recuperabilidade, 
conforme exigido, para garantir que o valor contábil do ativo não exceda seu valor recuperável.

9. Outras obrigações - Administradora

9.1. Obrigações sociais e estatutárias
31/12/2024 31/12/2023

Dividendos 2.253 14.780
Juros sobre capital próprio 22.175 –
Gratificações e participações 2.449 2.103
Total 26.877 16.883
9.2. Obrigações fiscais e previdenciárias

31/12/2024 31/12/2023
Impostos retidos 3.509 4.554
Impostos e contribuições sobre o lucro 3.104 3.136
Total 6.613 7.690
9.3. Diversas

31/12/2024 31/12/2023
Fornecedores (ii) 80.723 1.241
Recursos não procurados de grupos encerrados 14 12
Outros valores 362 362
Despesas de pessoal 1.407 1.007
Comissões a pagar 28.036 22.817
Incentivos e manutenção de vendas 2.488 2.488
Serviços de terceiros operacional 67.534 58.934
Honorários 6.319 8.068
Ressarcimento de custos a pagar - Caixa Seguradora S.A. (nota 11) – 42.041
Ressarcimento de custos a pagar - Previsul (nota 11) 9.909 65
Rendas antecipadas (i) 34.856 29.962
Outros valores 36.595 27.444
Total circulante 268.243 194.441
Contingências cíveis 4.625 2.414
Contingências trabalhistas 5.267 3.890
Rendas antecipadas (i) 184.986 149.882
Fornecedores (ii) 40.000 –
Outros valores 922 –
Total não circulante 235.800 156.186
(i) Valores a serem reconhecidos como receita de prestação de serviço quando satisfeitas as obrigações de desempenho.
(ii) Em 24 de junho de 2024, a CNP Consórcios firmou um acordo comercial com o banco BRB, estabelecendo a distribuição exclusiva de seus produtos 
nos canais de distribuição do banco.
No âmbito deste contrato, foi reconhecido um passivo financeiro no montante inicial de R$ 80 milhões, correspondente ao preço de acesso à exclusividade. 
Adicionalmente, a CNP Consórcios registrou um passivo financeiro adicional de R$ 40 milhões, condicionado ao cumprimento das metas de produção 
contratualmente estabelecidas, totalizando o montante de 120 milhões.
O Passivo financeiro foi inicialmente reconhecido pelo seu valor justo, refletindo o montante devido conforme as condições contratuais. Subsequentemente, 
será mensurado pelo custo amortizado considerando a taxa de juros e os pagamentos realizados ao longo do contrato, conforme CPC 48, uma vez que 
representa um compromisso contratual futuro. O montante adicional condicionado ao desempenho da produção será revisado a cada encerramento de 
exercício e ajustado conforme a realização ou não das metas de vendas estipuladas para o banco BRB conforme Nota Explicativa de Ativo Intangíveis.
9.4. Depósitos judiciais e provisões judiciais

Depósitos judiciais Contingências passivas
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Natureza cível 11.086 5.639 4.625 2.413
Natureza trabalhista 4.188 3.176 5.267 3.890
Totais 15.274 8.815 9.892 6.303
Os depósitos judiciais cíveis correspondem substancialmente a valores oriundos de demandas judiciais envolvendo as devoluções de valores e parcelas 
pagas pelos consorciados, cujos grupos não tenham sido encerrados.
Os critérios levados em consideração pelos assessores jurídicos para quantificar as provisões para contingências são: a natureza das ações, a semelhança 
com processos anteriores, bem como a jurisprudência dominante. Mediante esta avaliação, a constituição de provisão ocorre para as causas judiciais 
classificadas com probabilidade de perda provável.
A Companhia tem ações no polo ativo, que em caso de êxito da causa os valores recolhidos poderão ser revertidos para a Companhia, que poderá ter o 
direito de recuperação dos respectivos valores recolhidos:
- Mandado de Segurança - Exclusão do valor da SELIC que incide sobre os indébitos tributários dos contribuintes da base de cálculo do IRPJ e da CSLL 
A probabilidade de perda é possível. Ação distribuída, sob número 1059379-34.2021.4.01.3400, antecipação de tutela indeferida, protocolado Agravo. STF 
decidiu o tema 962 declarando a inconstitucionalidade da incidência de IRPJ e CSLL sobre os valores relativos à taxa SELIC recebidos em razão de 
repetição de indébito. O processo teve decisão favorável em parte e segue aguardando julgamento. Com relação à parte favorável, a Companhia habilitou 
o crédito correspondente, no valor de R$ 12.310. Em 31 de dezembro de 2024 e 31 de dezembro de 2023 é de R$ 5.086.
- Ação anulatória, autuada sob número 1031492-12.2020.4.01.3400, contra decisões administrativas proferidas nos PAFs 10166.901225/2017-01, 
10166.901226/2017-47, 10166.901223/2017-11, 10166.901224/2017-58 e 10166.901222/2017-69, para reconhecer o direito creditório e o direito a 
repetição de indébito dos pagamentos efetuados a maior. O valor em 31 de dezembro de 2024 e 31 de dezembro de 2023 é de R$ 1.083, classificado 
como possível.
Demonstramos a seguir a segregação em função da probabilidade de perda. Os números apresentados referem-se aos valores das ações:

31/12/2024
Quantidade Remota Possível Provável Total

Natureza cível 2.782 11.122 4.056 4.625 19.803
Natureza trabalhista 85 6.928 16.460 5.267 28.655

2.867 18.050 20.516 9.892 48.458
31/12/2023

Quantidade Remota Possível Provável Total
Natureza cível 1.495 3.158 3.395 2.413 8.966
Natureza trabalhista 111 4.299 19.881 3.890 28.070

1.606 7.457 23.276 6.303 37.036
9.5. Movimentação das ações judiciais e provisões passivas

Saldo 01/01/2024 Adições Reversões Pagamentos Atualizações e juros Saldo 31/12/2024
Natureza cível 2.413 4.321 (2.384) (221) 496 4.625
Natureza trabalhista 3.890 3.873 (1.302) (1.194) – 5.267

6.303 8.194 (3.686) (1.415) 496 9.892
Saldo 01/01/2023 Adições Reversões Pagamentos Atualizações e juros Saldo 31/12/2023

Natureza cível 3.504 526 (1.889) – 272 2.413
Natureza trabalhista 2.138 1.593 (414) – 573 3.890

5.642 2.119 (2.303) – 845 6.303
10. Patrimônio líquido - Administradora

10.1. Capital social
O capital social, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 139.000 (31 de dezembro de 2023 - R$ 126.000), e em 31 de dezembro de 2024 e 31 de 
dezembro de 2023 está dividido em 7.711.637 ações ordinárias nominativas sem valor nominal.
Conforme AGE de 28 de junho de 2024, foi aprovado o aumento de capital no valor de R$ 13.000, sem emissão de novas ações.
Em 06 de setembro de 2024 o requerimento de autorização foi arquivado em razão de independer de autorização do BACEN os aumentos de capital com 
recursos originários de lucros acumulados, reservas de capital, reservas de lucros ou créditos a acionistas a título de remuneração do capital.
10.2. Reservas de lucros
i. A Reserva legal é constituída em conformidade com a Lei das Sociedades por Ações e o Estatuto, na base de 5% do lucro líquido de cada exercício até 
atingir 20% do capital. O saldo em 31 de dezembro de 2024 era de R$ 2.031 (31 de dezembro de 2023 - R$ 2.475).
ii. A Reserva de retenção de lucros é constituída com o saldo remanescente do lucro líquido do exercício após considerar o dividendo proposto e a 
reserva legal. A Assembleia Geral Ordinária pode deliberar sobre a utilização desta reserva para futuro aumento de capital, reinvestimento nas operações 
da Companhia ou para distribuição complementar de dividendos. O saldo em 31 de dezembro de 2024 era de R$ 166.015 (31 de dezembro de 2023 - R$ 
148.901).
10.3. Dividendos
Aos acionistas é assegurado um dividendo mínimo obrigatório, previsto no estatuto da Companhia, de 25% sobre o lucro líquido do exercício, após a 
destinação da reserva legal. Os dividendos provisionados foram calculados como segue:

2º semestre de 2024 31/12/2024 31/12/2023
Lucro líquido do semestre e exercícios 22.197 40.623 49.509
(–) Reserva Legal (1.110) (2.031) (2.475)
Base de cálculo de dividendos 21.087 38.592 47.034
Dividendo mínimo - 25% 5.272 9.648 –
Juros sobre o capital próprio bruto 8.700 8.700 17.389
IR retido dos juros sobre o capital próprio pagos - 15% (1.305) (1.305) (2.608)
Juros sobre o capital próprio líquido 7.395 7.395 14.780
Dividendos propostos (2.123) 2.253 –
Dividendos (JCSP) a serem pagos (2.123) 2.253 17.389

CNP CONSÓRCIO S.A. ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIOS

CNPJ: 05.349.595/0001-09
Consórcio

YOUSE SEGURADORA S.A.

CNPJ: 24.856.160/0001-03

continuação

continua

continuação

continua



20  •  Brasília, quinta-feira, 27 de março de 2025  •  Correio Braziliense

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2024 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

10.4. Juros sobre capital próprio
Demonstramos a seguir o cálculo dos juros sobre o capital próprio, registrado em 31 de dezembro de 2024:

31/12/2024 31/12/2023
Patrimônio líquido no início do ano 278.291 241.427
(+) parcela não realizada de TVM (915) 3.829
Base de cálculo de JCP 277.376 245.256
Taxa de juros de longo prazo do período (TJLP) 6,90% 7,09%
Máximo de juros sobre o capital próprio a ser provisionado 19.139 17.389
Juros sobre o capital próprio proposto 8.700 17.389
Imposto de renda retido na fonte 1.305 2.608
Juros sobre o capital próprio de anos anteriores a pagar (14.780) –
Juros sobre o capital próprio a pagar 22.175 14.780
11. Transações com partes relacionadas - Administradora

A Administração identificou como partes relacionadas à Companhia: CNP Assurances (Controladora direta), suas acionistas: CNP Assurances 
Participações Ltda. e CNP Assurances Latam Holding Ltda., Empresas ligadas que são controladas por seus acionistas, seus administradores, 
conselheiros e demais membros considerados como “pessoal-chave” da administração e seus familiares, conforme definições contidas no CPC 05 (R1) 
- Divulgação sobre partes relacionadas.
A Companhia atua de forma integrada com as entidades coligadas da Companhia de Seguros Previdência do Sul, de controle comum da sua Controladora, 
e compartilha com elas certos componentes da estrutura física, operacional e administrativa. Os custos dessa estrutura são atribuídos segundo critérios 
definidos pela Administração que consideram, dentre outras variáveis, os volumes de negócios de cada uma das empresas.
Os saldos relativos às operações realizadas com partes relacionadas estão demonstrados a seguir:

31/12/2024 31/12/2023
Ativo Passivo Ativo Passivo

Caixa Seguradora S.A. (i) – – 4 (42.041)
Companhia de Seguros Previdência do Sul (i)(v) – (9.912) – (65)
CNP Capitalização S.A. (i) – (2.644) – –
CNP Participações Securitárias Brasil Ltda. (vii) – (11.787) – (14.780)
CNP Assurances Latam Holding Ltda. (i) – (244) – –
CNP Assurances França (viii) – (12.397) – –
XS5 Administradora de Consórcios S.A. (i) 583 – 582 –
Caixa Econômica Federal (ii) 541 – (15) –
Wiz BPO Serviços de Teleatendimento Ltda. (iv) – (667) – –
Wiz Corporate Soluções e Corretagem de Seguros Ltda. (iii) – (1.586) – –

1.124 (39.237) 571 (56.886)
31/12/2024 31/12/2023

Receita Despesa Receita Despesa
Caixa Seguradora S.A. (i) 1.105 – – (43.222)
Companhia de Seguros Previdência do Sul (i)(v) – (71.894) – (22)
CNP Capitalização (i) – (2.644) – –
Caixa Seguradora Especializada em Saúde S.A. (vii) – – – (122)
Odonto Empresas Convênios Dentários Ltda. (vi) – (64) – (27)
CNP Seguros Holding Brasil S.A. (i) – (169)
Caixa Vida e Previdência S.A. (iv) – (567) – (690)
Wiz BPO Serviços de Teleatendimento Ltda. (iv) – (12.795) – (13.934)
Finanseg Administração e Corretagem de Seguros Ltda. (iii) – – – (3.831)
Jadlog Logística S.A. (iv) – – – (10)
Wiz Corporate Soluções e Corretagem de Seguros Ltda. (iii) – (12.105) – –

1.105 (100.238) – (61.858)
(i) Compreendem as movimentações relativas ao apoio administrativo e ou operacional ocorrido entre empresas ligadas;
(ii) Despesas comerciais, que abrangem a remuneração decorrente do uso do balcão, a prestação de serviços pela CAIXA de cobrança e administração 
de ativos e disponibilidade financeira;
(iii) Despesas referentes ao comissionamento, incentivos às vendas;
(iv) Despesas referentes a prestação de serviços de terceiros.
(v) Operações de seguros
(vi) Plano odontológico oferecido aos funcionários
(vii) Rateio de despesa de aluguel
(viii) Dividendos e ou Juros sobre o capital próprio

12. Plano de previdência patrocinado - Administradora

A Companhia oferece aos seus empregados um plano de previdência complementar, nas modalidades PGBL e/ou VGBL, contratado junto à Caixa Vida 
e Previdência S.A. Esse plano tem como objetivo complementar a renda na aposentadoria e pode ser utilizado como uma forma de investimento de longo 
prazo, com benefícios adicionais opcionais.
Nos termos do regulamento do fundo, a Companhia contribui com percentuais variáveis entre 2% e 12% do salário contratual do empregado. Além disso, 
a Companhia pode contribuir com até 100% do valor das contribuições voluntárias realizadas pelos empregados, conforme critérios estabelecidos 
no regulamento.
Foram efetuadas contribuições no montante de R$ 567 em 31 de dezembro de 2024 (31 de dezembro de 2023 - R$ 690).

13. Receitas da intermediação financeira

A composição das receitas da intermediação financeira pode ser resumida conforme demonstrado abaixo:
2º semestre de 2024 31/12/2024 31/12/2023

Receita com títulos de renda fixa 9.804 21.482 14.822
Receita com fundos de investimento 14.657 29.941 33.472

24.461 51.423 48.294
14. Receitas de prestação de serviços - Administradora

São representadas integralmente por taxa de administração de consorciados:
2º semestre de 2024 31/12/2024 31/12/2023

Receita com taxa de administração de Consórcios 161.569 312.607 351.984
Rendas antecipadas (20.940) (39.998) (65.529)

140.629 272.609 286.455
15. Despesas de pessoal - Administradora

A composição das despesas de pessoal pode ser resumida conforme demonstrado a seguir:
2º semestre de 2024 31/12/2024 31/12/2023

Benefícios (2.701) (4.068) (3.121)
Encargos sociais (1.098) (1.896) (2.011)
Proventos (4.262) (6.808) (6.312)
Despesas compartilhadas (13.345) (30.572) (21.495)
Custos processuais 16 (1.329) (1.457)
Outras despesas de pessoal (8) (11) (9)

(21.398) (44.684) (34.405)
16. Outras despesas administrativas - Administradora

A composição das despesas administrativas pode ser resumida como segue:
2º semestre de 2024 31/12/2024 31/12/2023

Serviços de terceiros (3.734) (7.180) (4.104)
Localização e funcionamento (2.465) (3.255) (694)
Publicidade e propaganda (3.560) (6.328) (5.462)
Eventos administrativos – – (376)
Serviços do sistema financeiro – – (45)
Publicações legais (70) (130) (190)
Ressarcimentos de recursos não procurados (5.665) (11.630) (15.184)
Despesas compartilhadas (18.083) (39.097) (18.403)
Comissões (56.161) (123.802) (152.513)
Outras despesas administrativas (1.795) (3.304) (1.501)

(91.533) (194.726) (198.472)
17. Despesas Tributárias - Administradora

Demonstramos as despesas tributárias incorridas no período de análise, conforme abaixo:
2º semestre de 2024 31/12/2024 31/12/2023

ISS (4.172) (8.226) (8.797)
PIS e COFINS (17.941) (35.684) (37.145)
Despesas compartilhadas 3 3 (21)
Outras despesas tributárias (7) (7) (76)

(22.117) (43.914) (46.039)
18. Outras receitas e despesas operacionais - Administradora

A composição das outras receitas e despesas operacionais pode ser resumida como segue:
2º semestre de 2024 31/12/2024 31/12/2023

Receitas
Receita com multas e juros 4.928 10.760 11.540
Taxa de permanência 27.151 55.425 61.120
Outras rendas operacionais 9.321 19.058 20.728
Resultado PIARC no período 310 3.760 –

41.710 89.003 93.388
2º semestre de 2024 31/12/2024 31/12/2023

Despesas
Honorários e custas processuais (3.786) (8.241) (9.552)
Formalização e custo de contemplação (2.102) (2.649) (782)
Comissão (4.771) (4.796) (9)
Propaganda e correspondência (5.903) (7.610) (1.554)
Despesas acessórias com vendas (1.632) (3.839) (354)
Serviço de recuperação de crédito (542) (774) (272)
Mídia produto (876) (996) (151)
Central de relacionamento (813) (1.549) (1.729)
Serviços de terceiros (7.074) (15.603) (21.659)
Indenizações judiciais (7.238) (9.647) (4.233)
Pagamento obrigatório ao estipulante 284 (4.014) (31.940)
Despesas compartilhadas – – (1.311)
Resultado PIARC no período (1.965) (1.965) (2.614)
Multa (922) (922) –
Outras despesas operacionais (1.606) (2.702) (1.898)

(38.946) (65.308) (78.058)

19. Participações estatutárias no lucro

A composição das participações estatutárias no lucro pode ser resumida como segue:
2º semestre de 2024 31/12/2024 31/12/2023

Despesa com participação no lucro (896) (2.205) (2.020)
Despesas compartilhadas (2.697) (4.984) (3.702)

(3.593) (7.189) (5.722)
20. Imposto de renda e contribuição social - Administradora

Apresentamos a seguir a conciliação entre as alíquotas nominal e efetiva do imposto de renda e da contribuição social:
31/12/2024 31/12/2023

DESCRIÇÃO Imposto de Renda Contribuição Social
Imposto de 

Renda Contribuição Social
Resultado antes dos tributos e após participações 56.729 56.729 65.448 65.448
Base de cálculo 48.029 48.029 48.059 48.059
Taxa nominal do tributo 25% 15% 25% 9%
Tributos calculado a taxa nominal (12.007) (4.323) (12.015) (4.325)
Ajustes do lucro real 57.529 57.529 75.688 75.402
Ajustes temporários diferidos (57.901) (58.172) (74.384) (74.395)
Total dos ajustes a base de cálculo (372) (643) 1.304 1.007
Tributos sobre os ajustes 93 58 (326) (91)
Incentivos fiscais 73 – 818 –
Despesa contabilizada (11.841) (4.265) (11.523) (4.416)
Taxa efetiva 24,65% 8,88% 23,98% 9,19%

21. Principais práticas contábeis - Grupos de Consórcios

21.1. Ativo circulante
i. Aplicações interfinanceiras de liquidez
Representam os recursos disponíveis e outros créditos ainda não utilizados pelos grupos aplicados, segundo determinações do Banco Central do Brasil 
(BACEN). Os rendimentos dessas aplicações são incorporados diariamente ao fundo comum e ao fundo de reserva de cada grupo, não incidindo sobre 
estes a taxa de administração.
O saldo das aplicações financeiras inclui os rendimentos e as variações monetárias auferidos, deduzido de provisão para ajuste ao valor de mercado, 
quando aplicável.
Os rendimentos decorrentes dessas aplicações financeiras são atribuídos aos grupos por meio de rateio diário proporcionais à participação de cada grupo 
no total das receitas.
ii. Direitos junto a consorciados contemplados
Representam os valores a receber de consorciados que já foram contemplados.
21.2. Passivo circulante
i. Obrigações com consorciados
Representam os recursos coletados quando da adesão dos consorciados aos grupos em formação e os recursos do Fundo Comum dos Grupos em 
Andamento.
ii. Valores a repassar
Representam os valores devidos pelos Grupos em Andamento a terceiros, a título de Taxa de Administração e Seguros, Multas e Juros Moratórios, Custas 
Judiciais e Prêmios de Seguros.
iii. Obrigações por contemplações a entregar
Representam os recursos a repassar aos consorciados contemplados destinados à aquisição de bens.
iv. Recursos a devolver a consorciados
Representam as obrigações dos grupos relativas aos recursos a serem devolvidos aos consorciados desistentes e excluídos.
v. Recursos do grupo
Representam os registros dos recursos do grupo a serem rateados aos consorciados ativos quando do encerramento do grupo.
21.3. Compensação
i. Previsão mensal de recursos a receber de consorciados
Demonstram a previsão de recebimentos de contribuições (fundo comum e fundo de reserva) de consorciados para o mês seguinte ao do encerramento 
das demonstrações financeiras, inclusive de consorciados em atraso, deduzidos de taxa de administração e do prêmio de seguro, com base no valor do 
bem vigente na data das demonstrações financeiras.
ii. Contribuições devidas ao grupo e obrigações do grupo por contribuições
Referem-se às contribuições totais (fundo comum e fundo de reserva) devidas pelos consorciados ativos até o final dos grupos.
iii. Valor dos bens ou serviços a contemplar
Corresponde ao valor dos bens a serem contemplados em assembleias futuras, calculado com base no preço do bem vigente no período.
iv. Recursos não procurados dos grupos de Consórcios encerrados
Na escrituração dos grupos de consórcio encerrados, as administradoras de consórcio devem registrar os recursos nas adequadas contas de 
compensação, com a exceção dos recursos não procurados constituídos antes da vigência da Lei nº 11.795/2008, os quais devem permanecer registrados 
no ativo e no passivo da administradora.

31/12/2024 31/12/2023
Compensação
Valores Aplicados pela administradora - Recursos de grupos Encerrados - FI e FICFI - Recursos não procurados 110.958 114.268
Total 110.958 114.268
Compensação
Valores devidos aos consorciados - Grupos encerrados - Recursos não procurados 110.958 114.268
Total 110.958 114.268
21.4. Demonstração consolidada das variações das disponibilidades de grupos
Apresenta os recursos coletados e utilizados a valores históricos.
i. Recursos coletados
Representam os recursos coletados dos grupos de consórcio no período e incluem os rendimentos deles decorrentes.
O valor da contribuição mensal para aquisição de bens recebido dos participantes dos grupos é determinado com base no valor do bem e no percentual 
de pagamento estabelecido para cada contribuição, de acordo com o prazo de duração dos grupos, acrescido da taxa de administração, do fundo de 
reserva e dos seguros.
O fundo de reserva destina-se a cobrir eventuais insuficiências de caixa de cada grupo pelo não recebimento de prestações, além de outras possibilidades 
previstas em Lei. O saldo remanescente dos recursos do fundo de reserva de cada grupo é distribuído aos consorciados participantes no encerramento 
do grupo.
ii. Recursos utilizados
Representam os pagamentos realizados pelos grupos, tais como: cartas de crédito, taxa de administração, seguros e outros.
A taxa de administração é cobrada dos participantes dos grupos no ato do recebimento da contribuição para aquisição de bens ou no decorrer do 
recebimento das prestações.
21.5. Resumo das operações de consórcios
As operações de consórcios podem ser resumidas a seguir:

Quantidades
Operações de consórcios: 31/12/2024 31/12/2023
Grupos em andamento 100 112
Consorciados ativos 107.685 122.484
Consorciados desistente ou excluídos - total ¹ 196.798 186.071
Consorciados desistente ou excluídos - no período 10.727 20.251
Consorciados contemplados 78.019 85.035
Bens pendentes de entrega 43.527 48.794
Bens entregues - total ² 90.153 76.826
Bens entregues - no período 13.327 8.344
Taxa média de inadimplência dos contemplados ³ 9,65% 8,62%
1. Representa o total de cotas desistentes e excluídas de grupos ativos na data-base dessas demonstrações financeiras.;
2. Representa a utilização total da carta de crédito de grupos ativos na data-base dessas demonstrações financeiras;
3. A partir de 30/06/2015, o percentual de inadimplência calculado representa as cotas contempladas de consorciados ativos cujo percentual em atraso é 
igual ou superior ao percentual de amortização mensal, na data-base, sobre a quantidade total de cotas contempladas de consorciados ativos.

22. Aplicações financeiras - Grupos

As aplicações financeiras dos grupos de consórcios (em andamento e em formação) podem ser resumidas como segue:
31/12/2024 31/12/2023

Letras financeiras do tesouro 1.637.475 2.242.441
Notas financeiras do tesouro 413.484 –
Quotas de fundos de investimento 311.460 177.283
Total 2.362.419 2.419.724
23. Resultados não recorrentes

As chuvas intensas no Rio Grande do Sul em maio de 2024 geraram impactos extraordinários na operação da Companhia. Esses efeitos foram analisados 
e apresentados nas Demonstrações Financeiras de junho de 2024, na categoria de resultados não recorrentes, por sua natureza atípica.
Conforme a Resolução BCB nº 2/2020, reportamos a seguir os principais impactos no gerenciamento da carteira de clientes e suas repercussões 
financeiras:
I. Estratégias de Gerenciamento:
Implementamos ações para aprimorar a gestão da carteira e otimizar processos internos.
II. Inadimplência:
Observamos um aumento na taxa de inadimplência de 7% em abril para 13% em junho de 2024.
III. Desempenho da Carteira:
• A carteira de clientes apresentou uma redução de 0,33% em maio.
IV. Rateio de Parcelas:
• Em maio e junho, 94 clientes participaram do rateio de 273 cotas, resultando em R$ 4,4 milhões, que representa 66% do valor projetado para o ano.
V. Isenção de Multas e Juros:
• Beneficiamos 20 clientes com isenção de multas e juros, observando um aumento de 348% nas cotas isentas entre maio e junho.
VI. Cancelamento de Cotas:
• Registramos o cancelamento de cotas de 36 clientes, totalizando 61 cotas e um valor de R$ 16,1 milhões.
• A inadimplência foi a principal causa de 70% dos cancelamentos.

24. Outras provisões

As ações judiciais em que a Companhia é ré, em sua maior parte envolvem pedido de devolução de valores pagos. Os valores pagos pelos consorciados 
ficam registrados nas rubricas: i) obrigações com consorciados; ou ii) recursos a devolver a consorciados até a contemplação ou o encerramento dos 
grupos, quando então são devolvidos aos consorciados.
Para as ações que envolvem pedido de indenização por danos morais é realizada provisão na Administradora para aquelas em que a probabilidade de 
perda for considerada provável. (Nota 9.4.)

25. Eventos Subsequentes

Em 17 de janeiro de 2025 a CNP Consórcio efetuou o pagamento de R$ 80.000 (oitenta milhões de reais) ao BRB, a título de valor de acesso, como 
contrapartida pela exclusividade concedida e pela expectativa de retorno financeiro mínimo do acordo comercial firmado entre as partes, que garante à 
CNP Consórcio a exclusividade na venda de seus produtos nos canais de distribuição do Banco de Brasília (BRB) por um período de 20 anos.
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São Paulo - SP
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da CNP Consórcio S.A. Administradora de Consórcios (“Administradora”), que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa para o semestre e exercício findos nessa data, as demonstrações consolidadas dos recursos de consórcios em 31 de dezembro de 2024 e 
das variações consolidadas nas disponibilidades dos grupos de consórcios para o semestre e exercício findos nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial 
e financeira da CNP Consórcio S.A. Administradora de Consórcios em 31 de dezembro de 2024, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de 
caixa para o semestre e exercício findos naquela data, bem como a posição patrimonial e financeira consolidada dos grupos de consórcios em 31 de 
dezembro de 2024 e as variações consolidadas nas disponibilidades dos grupos de consórcios para o semestre e exercício findos naquela data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (BACEN).
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em 
relação à Administradora, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que 
a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor
A administração da Administradora é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de 
auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê−lo, considerar 
se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de 
outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da 
Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidade da Administração e da governança pelas demonstrações financeiras
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Administradora continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Administradora ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Administradora são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações financeiras.

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente 
ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
- Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
- Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Administradora.
- Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.
Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Administradora. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria 
para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Administradora a não mais se manter em continuidade operacional.
- Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance, da época dos trabalhos de auditoria planejados 
e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante 
nossos trabalhos.

São Paulo, 25 de março de 2025

KPMG Auditores Independentes Ltda.  Carolina Maciel Messias Dos Santos
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